
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

4º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
 RODOVIA BR 020/242 - KM 03 - BAIRRO MORADA NOBRE – BARREIRAS(BA) – CEP 47.810-902

FONE (71) 4042-8418 –  E-mail: salc4bec@hotmail.com

  TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
Processo Administrativo Nr 64042.010615/2023-35

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)

1.1. Contratação de serviço de manutenção de equipamentos de sonorização para fins suprir
demanda do 4º Batalhão de engenharia de Construção.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT SER UNIDADE
DE

MEDIDA

QNTD

MÍN

QNTD

MÁX

QNTD

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO

EQUIPAMENTOS DE
SONORIZAÇÃO

13757 UND 01 01 01 R$ 6.303,00 R$ 6.303,00

1.2. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem de  luxo,  conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. Em caso  de  DIVERGÊNCIA entre  a  descrição  do  item constante  do  SIASG (cat  Ser),
prevalece a descrição do item constante neste Termo de Referência.

1.4. O Termo de Contrato,  amparado por  condições exigidas no Edital,  poderá em algumas
situações,  ser  substituído  pela  Nota  de  Empenho,  conforme  prevê  o  Art.  95,  da  Lei
14.133/19.

1.5. A contratação/fornecimento será formalizada, por intermédio de nota de empenho, quando a
prestação do serviço for imediata e integral e não houver obrigações futuras, ou por Termo
de Contrato, quando o fornecimento for de forma parcelada ou acarretar obrigações futuras.

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.303,00   (seis mil, trezentos e três reais),
conforme custo unitário aposto na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA NECESSIDADE  DA CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  inciso
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seu quantitativo encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERANDO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso
I, da Lei nº 14.133/2021)
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3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1.1. Sustentabilidade:
4.1.1.2. Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na

descrição do serviço, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021)

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze)   dias corridos, contados da data do envio da
ordem de fornecimento ou Nota de Empenho, a qual poderá ser encaminhada por meio
eletrônico (e-mail) em remessa única.

5.2. Após realizado o empenho em favor da empresa vencedora do serviço a ser entregue, à
Seção de Comunicações apresentará a demanda da OM, isto é, a “arte” em mídia digital da
empresa, pessoalmente ou por e-mail.  A empresa seguirá a arte produzida na OM sem
modificações, exceto as previamente autorizadas por motivo técnico, devendo sempre ser
seguido  as  características  do  serviço  constante  da  Nota  de  Empenho.  Após  o  ato  de
entrega, ficará franqueada à empresa, a emissão de Nota Fiscal, conforme o edital.

5.3. Caso não seja possível  a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos  5 (cinco)   dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

5.4. Os serviços deverão ser executados no seguinte endereço: 4º Batalhão de Engenharia de
Construção, Rodovia BR 242/020, Km 03 – Morada Nobre, Cidade de Barreiras-BA.

5.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 15 (quinze)
dias,  pelo responsável  pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,  para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

5.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos no prazo de 15 (quinze)   dias corridos, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. Os  Serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  15  (quinze  )  dias  corridos,
contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.7.1. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.8        O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

                    Não será exigida garantia contratual consoante descrito nos subitens 1 a 7 deste Termo de
Referência.



7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou da fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação  da
empresa junto ao SICAF.

7.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  caso  esses  documentos  não
estejam regularizados no SICAF.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de
Licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do Art. 75, Inciso II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por grupo.

8.2. As exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade serviços, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I, do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
8.4.1. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  serviços  similares  de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados,  por  pessoas jurídicas de direito  público  ou privado,  ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

8.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados,  apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.5. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável  pela  prática  de ato  de improbidade administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas,  o gestor  diligenciará para verificar  se houve fraude por parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento  similares,  dentre  outros.  O fornecedor  será  convocado para  manifestação
previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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8.10. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva  documentação
atualizada.

8.11. Não serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com indicação  de  CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

8.14. Para  fins  de  contratação,  deverá  o  fornecedor  comprovar  os  seguintes  requisitos  de
habilitação:

8.15. Habilitação Jurídica:
8.15.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
OU

8.15.2. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

OU

8.15.3. Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

OU

8.15.4. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  –  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  no Registro  Público de
Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

OU

8.15.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil;

OU

8.15.6. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas do local  de sua sede,  acompanhada de documento comprobatório  de
seus administradores;

OU

8.15.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária – inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

8.15.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


8.16. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.16.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

OU

8.16.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.16.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas
administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.16.5. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.16.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual,  se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

8.16.6.1. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.16.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.16.7.1. caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação  de  certidão  ou declaração  da  Fazenda respectiva  do  seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma
da respectiva legislação de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  por  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União (DGO).

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
UG/Unidade:              1/160027 – 4º BEC;
Fonte de Recursos: 1000000000;
Plano Interno: DF0000HSAP4;
Natureza de Despesa: 339030;
Nota de Crédito:                   2023NC002238;



9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

Barreiras - BA, 31 de agosto de 2023.

VIA FÍSICA ASSINADA

ROMEU ARAÚJO ALBERNAZ – ST
Chefe da Seção de Comunicações do 4º BEC


